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Apresentação 
 

 

 

I –  

 

 

A iniciativa deste projeto visa apresentar temas que envolvam alguma 

discussão no meio jurídico, mais propriamente no meio judicial, em que as 

questões são postas longe das especulações teóricas, muita vez concluídas 

fora dos espartilhos acadêmicos, sem preocupação com as escolas 

estabelecidas, plenas de pioneiros, corifeus, luminares e expoentes, o que 

necessariamente não é bom. Mas, por outro lado, que instigam a insurgência 

dos doutos de borla, capelo e grau em especulações num campo mais 

meticuloso. Eis que as decisões judiciais tomam relevo por apontarem 

caminhos a partir de convicções, nem sempre produto de uma reflexão 

sistemática, nos moldes de uma hermenêutica consagrada e estruturada; é de 

se encontrar até uma miscelânea de orientações metodológicas, e, mesmo, 

consagrando convicções solipsistas um tanto equivocadas, deixando um rasto 

de lacunas. Se não logramos justificar essa deficiência, que muito denuncia a 

distância que se estabeleceu entre a academia e a prática jurisdicional, 

compreendemos a limitação dos julgados (singulares ou colegiados) diante de 

um acervo impressionante de processos judiciais e de uma exigência insana 

de cumprimento de metas no trabalho do Judiciário. 

 

 

II –  

 

 

Uma questão ínsita aos julgamentos colegiados reside na divergência de 

visões, opiniões e interpretações dos fatos que evidenciam circunstancial litígio 

à luz do ordenamento jurídico. Se sobre determinada lide não resulta uma 

decisão unânime dos julgadores reunidos em colegiado, o sistema jurídico 

pretende que haja um acordo, fruto de um profundo debate, de modo que 
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prevaleça o entendimento esposado pela maioria, respeitada a opinião 

minoritária divergente. Para além, pende ainda de se enfrentar a questão da 

divergência entre diversos órgãos julgadores colegiados dentro do mesmo 

tribunal, pois sob os auspícios de DWORKIN, “divergência entre decisões dos 

tribunais viola a integridade, pois consagra a inconsistência entre atos do 

estado”,(1) como esclarecem KOZIKOSKI e PUGLIESE. Essa, no entanto, é matéria 

para outro debate acerca da uniformização da jurisprudência. 

 

Da recente modificação no Código de Processo Civil (CPC), com vistas a dar 

efetividade aos postulados da celeridade e da duração razoável do processo, 

bem como a uma “simplificação” dos procedimentos num contexto de maior 

racionalidade, emerge a técnica de julgamento colegial, a “ampliação da 

turma julgadora” (ATJ), consistente no aumento do quórum de julgamento 

colegiado, ensejando, ainda no percurso de sua consolidação, algumas 

dúvidas que a prática vai apresentando e pedindo solução. A riqueza do 

“caso concreto” explicita situações que excedem mesmo a máxima “a vida 

imita a arte”. 

 

Com a vigência do novo CPC (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015), 

estabeleceu-se a nova técnica de julgamento colegiado, de maneira 

ampliada da turma julgadora, prevista no art. 942: 

 

Art. 942. Quando o resultado da apelação for não unânime, o 

julgamento terá prosseguimento em sessão a ser designada com a 

presença de outros julgadores, que serão convocados nos termos 

previamente definidos no regimento interno, em número suficiente para 

garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial, assegurado às 

partes e a eventuais terceiros o direito de sustentar oralmente suas 

razões perante os novos julgadores. 

§ 1º Sendo possível, o prosseguimento do julgamento dar-se-á na 

mesma sessão, colhendo-se os votos de outros julgadores que 

porventura componham o órgão colegiado. 

§ 2º Os julgadores que já tiverem votado poderão rever seus votos por 

ocasião do prosseguimento do julgamento. 

§ 3º A técnica de julgamento prevista neste artigo aplica-se, 

igualmente, ao julgamento não unânime proferido em: 

                                                           
1 - KOZIKOSKI, Sandro Marcelo; PUGLIESE, Willian Soares. Uniformidade da jurisprudência, divergência e 

vinculação do colegiado. In: MARANHÃO, Clayton et al. (Coord.). Aplicação da colegialidade: técnica 

do julgamento do art. 942 do CPC. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2017. Cap. 3, n. 2, p. 28. 
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I - ação rescisória, quando o resultado for a rescisão da sentença, 

devendo, nesse caso, seu prosseguimento ocorrer em órgão de maior 

composição previsto no regimento interno; 

II - agravo de instrumento, quando houver reforma da decisão que 

julgar parcialmente o mérito. 

§ 4º Não se aplica o disposto neste artigo ao julgamento: 

I - do incidente de assunção de competência e ao de resolução de 

demandas repetitivas; 

II - da remessa necessária; 

III - não unânime proferido, nos tribunais, pelo plenário ou pela corte 

especial. 

 

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG) adequou seu 

regimento interno (RITJMG – Resolução do Tribunal Pleno nº 0003, de 26 de 

julho de 2012) para adaptar-se ao comando do CPC, assim: 

 

Art. 115-A. Se não for unânime o julgamento em apelação e no agravo 

de instrumento quando houver reforma da decisão que julgar 

parcialmente o mérito, bem como na ação rescisória quando o pedido 

resultar na desconstituição da sentença ou acórdão, por maioria de 

votos, o julgamento prosseguirá perante os órgãos fracionários 

indicados nos arts. 35, parágrafo único,(2) e 37, parágrafo único,(3) e será 

                                                           
2 - “Art. 35. Compete às seções cíveis processar e julgar, observada a competência das câmaras cíveis nelas 

representadas: (Redação dada pela Emenda Regimental n° 6, de 2016) 

I - o incidente de assunção de competência; (Redação dada pela Emenda Regimental n° 6, de 2016) 

II - o incidente de resolução de demandas repetitivas; (Redação dada pela Emenda Regimental n° 6, de 

2016) 

III - o conflito de competência entre as câmaras nelas representadas ou seus desembargadores; (Redação 

dada pela Emenda Regimental n° 6, de 2016) 

IV - a reclamação, para preservar sua competência, garantir a autoridade de suas decisões e a 

observância do precedente proferido em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de 

competência; (Incluído pela Emenda Regimental n° 6, de 2016) 

V - em prosseguimento, a ação rescisória cujo resultado tenha sido a rescisão, por maioria de votos, da 

sentença ou do acórdão. (Incluído pela Emenda Regimental n° 6, de 2016) 

Parágrafo único. Compete ainda à Primeira Seção Cível processar e julgar, originariamente, a ação coletiva 

relacionada com o exercício do direito de greve dos servidores públicos civis estaduais e municipais não 

regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. (Redação dada pela Emenda Regimental n° 6, de 2016)”.  
3 - “Art. 37. Compete às câmaras cíveis processar e julgar:  

I - com a participação de todos os seus membros: 

a) a ação rescisória de sentença, observada sua competência recursal; 

b) a ação rescisória de acórdão de outra câmara cível de igual competência recursal; (Redação dada pela 

Emenda Regimental n° 6, de 2016) 

c) o mandado de segurança contra: 

1) ato de Secretário de Estado, do Procurador-Geral de Justiça e do Advogado-Geral do Estado; (Redação 

dada pela Emenda Regimental n° 6, de 2016) 

2) ato da presidência de câmara municipal ou de suas comissões, quando se tratar de perda de mandato 

de prefeito; 

3) ato de membro do Tribunal de Contas do Estado, à exceção de seu presidente. (Incluído pela Emenda 

Regimental n° 6, de 2016) 

d) agravo contra indeferimento de embargos à execução em ação rescisória de sua competência; 

e) em feito de sua competência, restauração de autos perdidos, suspeição oposta a desembargador, ao 

Procurador-Geral de Justiça e a procurador de justiça, além de outros incidentes que ocorrerem; (Redação 

dada pela Emenda Regimental n° 6, de 2016) 

f) a reclamação, para garantir a autoridade de suas decisões, nos casos das alíneas a, b, c e do parágrafo 

único deste artigo; (Redação dada pela Emenda Regimental n° 6, de 2016) 

g) (Revogada pela Emenda Regimental n° 6, de 2016) 

h) agravo interno interposto em feito de sua competência; 
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assegurado às partes e a eventuais terceiros o direito de sustentar 

oralmente suas razões perante os novos julgadores. (Incluído pela 

Emenda Regimental n° 6, de 2016)  

§ 1º O processo será, quando necessário, incluído em pauta nos termos 

deste regimento interno. (Incluído pela Emenda Regimental n° 6, de 

2016) 

§ 2º O voto do desembargador que participou do julgamento anterior 

ainda não concluído e que também integra o órgão fracionário que 

prosseguirá no julgamento na forma do caput deste artigo não será 

novamente computado, mas poderá revê-lo até antes de concluído o 

julgamento. (Incluído pela Emenda Regimental n° 6, de 2016) 

 

A rigor, o RITJMG apenas decalcou o dispositivo legal do CPC, nenhuma 

novidade apresentando a propósito. Restou, como seria de se esperar, ao 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) definir a melhor praxe para o caso, em 

cumprimento à sua missão constitucional (art. 105, III, da CF). 

 

 

 

III –  

 

 

Há quem entenda ser a ATJ originária uma atualização do recurso de 

embargos infringentes (EI). No entanto, não parece exatamente esse o intuito, 

embora a novel técnica tenha, por si, dispensado os EI. Muitas foram e são as 

                                                                                                                                                                          
i) o habeas data contra as autoridades mencionadas na alínea c deste inciso; 

j) embargos declaratórios opostos a acórdão que tiver proferido. 

II - em turma de três julgadores: 

a) o mandado de segurança contra ato ou decisão de juiz de direito, desde que relacionados com 

processos cujo julgamento, em grau de recurso, seja de sua competência, excetuada a hipótese prevista 

alínea b do inciso II do art. 39 deste regimento; 

b) em feito de sua competência, restauração de autos perdidos, suspeição oposta a desembargador, a 

procurador de justiça e a juiz de direito, além de outros incidentes que ocorrerem; (Redação dada pela 

Emenda Regimental n° 6, de 2016) 

c) recurso de decisão de primeira instância; 

d) embargos de declaração em feitos de sua competência; 

e) em matéria cível, conflito de jurisdição entre autoridades judiciárias de primeira instância, do Estado; 

f) agravo interno contra decisão unipessoal do relator que negar seguimento ou dar provimento a recurso 

em feito de sua competência, observada a legislação processual civil; 

g) o habeas corpus impetrado contra decisão que decretar a prisão civil;  

h) a reclamação, para garantir a autoridade de suas decisões, nos casos das alíneas anteriores. (Incluída 

pela Emenda Regimental n° 6, de 2016) 

Parágrafo único. Quando o resultado da apelação não for unânime ou houver a reforma da decisão que 

julgar parcialmente o mérito no agravo de instrumento, a câmara cível prosseguirá no julgamento com a 

participação de dois desembargadores que não integram a turma julgadora. (Incluído pela Emenda 

Regimental n° 6, de 2016).” 



 

 7 

formas de sua aplicação, não se alcançando – mesmo depois de 5 (cinco) 

anos da vigência do CPC – uma uniformização quanto ao ponto. 

 

Tratando da conceituação da ATJ, o STJ estabeleceu que “a técnica de 

ampliação de colegiado prevista no art. 942 do CPC/15 tem por finalidade 

aprofundar a discussão a respeito de controvérsia, de natureza fática ou 

jurídica, acerca da qual houve dissidência, mediante a convocação de novos 

julgadores, sempre em número suficiente a viabilizar a inversão do resultado 

inicial”.(4) Afastou-se, dessa forma, qualquer semelhança com os embargos 

infringentes, uma vez que se trata de técnica de julgamento, aplicada de 

ofício, e não de recurso; sua não observância é causa de nulidade da 

decisão; pode se dar na mesma sessão (preferencialmente) ou ocorrer em 

sessão futura. 

 

 

IV –  

 

 

Ainda segundo o STJ, “as hipóteses de ampliação do quórum para o 

julgamento do órgão colegiado são restritas, incidindo apenas em caso de 

pronunciamento não unânime em apelação, em ação rescisória ou em 

agravo de instrumento, sendo que, quanto a este último, tão somente quando 

houver reforma da decisão que julgar parcialmente o mérito”. Relativamente 

aos embargos de declaração (ED), são cabíveis somente se o voto divergente 

possuir aptidão para alterar o resultado unânime do recurso de apelação.(5) O 

mesmo é aplicável para o agravo interno, mutatis mutandis. Adotou-se, 

portanto, uma interpretação restritiva quanto ao seu cabimento.(6) 

 

 

                                                           
4 - REsp 1.888.386/RJ – 3ª Turma – Rel.ª Min. NANCY ANDRIGHI – j. em 17/11/2020 – DJe de 19/11/2020. 
5 - REsp 1.910.317/PE – 4ª Turma – Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA – j. em 2/3/2021 - DJe de 11/3/2021. 
6 - AgInt no REsp 1.854.579/DF – 3ª Turma – Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE – j. em 14/9/2020 – DJe de 

21/9/2020. 

AgInt no AREsp 1.233.242/RS – 4ª Turma – Rel. Min. LÁZARO GUIMARÃES (Desembargador Convocado do TRF 5ª 

Região) – j. em 18/9/2018 – DJe de 24/9/2018. 
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V –  

 

 

Quanto à profundidade do alcance da ATJ, há decisão do STJ no sentido de 

que, uma vez ampliado o julgamento colegial, os novos julgadores podem 

apreciar todas as questões postas no recurso, inclusive aquelas sobre cuja 

apreciação já houve unanimidade.(7) 

 

Todavia, e como o próprio STJ já estabeleceu, deve haver controvérsia, seja 

de natureza fática ou de direito, com a convocação de novos julgadores 

para aprofundar a análise da dissidência. 

 

A se manter o entendimento de que, além do ponto controvertido, houver a 

possibilidade de se adentrar as questões em que já formado o consenso – 

unanimidade – corre-se o risco do desvirtuamento da técnica, ou mesmo a 

impossibilidade de seu emprego, porquanto, e como o próprio artigo 942 

expressamente prescreve, surgida nova divergência posta pelos novos 

julgadores em pontos unânimes, deveria haver a ampliação do colegiado, de 

modo a afastá-la, com número suficiente de julgadores, o que poderia gerar 

uma “história sem fim” de chamamento de novos juízes. 

 

Com o tempo, definir-se-á se aos novos julgadores chamados a compor a 

turma julgadora originária é dado revolverem matéria já decidida (capítulos 

da decisão), como v. g., ressuscitando preliminares, ou mesmo suscitando 

aquelas questões de ordem pública, apreciáveis de ofício. Nesse último caso, 

é discutível se a questão volta à turma originária, que pode até acatá-la ou 

refutá-la à unanimidade, ou se a matéria há de se submeter à turma 

ampliada. 

 

 

 

 

                                                           
7 - REsp 1.798.705/SC – 3ª Turma – Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO – j. em 22/10/2019 – DJe de 28/10/2019. 
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VI –  

 

 

Também se pode polemizar quanto ao direito da parte a uma segunda 

sustentação oral, perante os novos julgadores que, embora presentes à 

primeira sustentação, digam-se habilitados a julgar, uma vez que a parte 

poderia rearranjar seus argumentos tendo em vista a revelação dos votos da 

turma originária. Aqui há de se ter em mente que, com o advento do processo 

eletrônico, já antes da sessão de julgamento, os votantes convocados têm 

ciência do ponto controvertido que deverão decidir, pois, entre os julgadores, 

há a chamada “troca de votos” (não obstante possam ser modificados em 

sessão, até na hora do pronunciamento). A realidade é que o pretendido 

debate da causa se dá entre gabinetes, onde se amadurecem as decisões 

por percuciente e detalhada análise dos autos e das posições eventualmente 

díspares dos julgadores, e, mesmo em sessões presenciais, com sustentações 

orais deferidas, o resultado do julgamento já está definido, com o acórdão 

redigido, e raramente se pede vista, já que todas as questões estão postas 

pelas partes nos autos, situação em que não se admite a surpresa de 

argumentação, fora do que já posto. 

 

No âmbito das especulações, outra questão se põe, qual seja a da 

possibilidade (ou não) de as partes deliberarem de proibir ou limitar a 

aplicação do art. 942 do CPC por força de negócio jurídico processual (art. 

190 do CPC). 

 

 

VII –  

 

 

Enfim, certo é que muitas outras reflexões podem aportar neste debate, como 

a lavratura dos acórdãos e outras que não nos ocorrem no momento. 

Entretanto, aqui apenas se apresenta o tema, sempre aberto a novidades 
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que, num contexto de dialeticidade, comportam uma permanente e salutar 

discussão. 

 

O TJMG põe-se, pois, suscetível ao debate, reafirmando sua convicção de que 

a obra é inacabada, está apenas no tijolo, como se diz, aguardando 

acabamento, sempre atualizável pela contribuição de toda a comunidade 

jurídica. 
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divergência, mediante a convocação de novos julgadores. Julgamento 

ampliado que poderá ocorrer em sessão futura ou na própria sessão. Hipótese 

singular em que a Câmara julgadora, a despeito de formada ordinariamente 

com número de membros suficientes para propiciar a inversão do resultado do 

julgamento, estava momentaneamente desfalcada de 01 julgador. 

Inexistência de óbice para que o início do julgamento ampliado ocorra na 

mesma sessão em que se formou a divergência e, após a prolação do 4º voto, 

que seja suspenso ao aguardo da convocação do 5º julgador. Ausência de 

prejuízo às partes, eis que resguardada a possibilidade de nova sustentação 

oral. Suposta nulidade que, ademais, não foi suscitada na própria sessão de 

julgamento e nem tampouco na primeira oportunidade em que a parte teve 

de falar no processo. Violação do princípio da boa-fé. Nulidade de algibeira 

configurada. Recurso especial interposto apenas pela alínea "c" do permissivo 

constitucional. Inadmissibilidade, em regra. Súmula 284/STF. Possibilidade de 

flexibilização excepcional na hipótese de divergência notória. Pensionamento 

entre ex-cônjuges. Fixação por termo certo como regra. Jurisprudência 

consolidada do STJ. Implementação superveniente e no curso do processo dos 

requisitos para exoneração. Possibilidade. Observância da situação fática 

existente ao tempo da prolação da decisão de mérito. Hipótese excepcional 

de perenidade do pensionamento não configurada. 1- Ação proposta em 

05/09/2012. Recurso especial interposto em 17/07/2018 e atribuído à Relatora 

em 20/03/2020. 2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se, 

estabelecida a divergência que justifica a ampliação de colegiado prevista 

no art. 942 do CPC/15, o prosseguimento do julgamento pressupõe que 

existam julgadores em número suficiente para garantir a possibilidade de 

inversão do resultado obrigatoriamente desde o início do julgamento 

ampliado; (ii) se, ao manter o pensionamento devido à ex-cônjuge por tempo 

indeterminado, o acórdão recorrido destoou da jurisprudência desta Corte. 3- 

A técnica de ampliação de colegiado prevista no art. 942 do CPC/15 tem por 

finalidade aprofundar a discussão a respeito de controvérsia, de natureza 

fática ou jurídica, acerca da qual houve dissidência, mediante a convocação 

de novos julgadores, sempre em número suficiente a viabilizar a inversão do 

resultado inicial. Precedente da 3ª Turma. 4- Dado que, no julgamento da 

apelação, a decisão colegiada será tomada pelo voto de 03 julgadores (art. 

941, §2º, do CPC/15), a deliberação dos 02 julgadores convocados poderá 

ocorrer em sessão futura (art. 942, caput), nas hipóteses de turmas ou câmaras 

compostas por apenas 03 julgadores, ou na própria sessão de julgamento (art. 

942, §1º), nas hipóteses de turmas ou câmaras compostas por 05 ou 07 

julgadores. 5- Na singular hipótese de uma turma ou câmara formada 

ordinariamente por 05 julgadores, mas que se encontre com 04 ao tempo do 

julgamento, não há óbice para que o início do julgamento ampliado previsto 

no art. 942 ocorra na mesma sessão em que se formou a divergência, 

colhendo-se o voto do 4º julgador, e que, ato contínuo, seja suspenso o 

julgamento ao aguardo da convocação do 5º julgador, inexistindo na 
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hipótese, inclusive, prejuízo às partes, a quem se garante a possibilidade de 

sustentar oralmente as suas razões perante o 5º julgador. 6- A parte que, 

inequivocamente ciente da suposta nulidade ocorrida em sessão de 

julgamento da qual participou, não suscita o vício na própria sessão ou na 

primeira oportunidade que tiver de falar no processo, vindo a fazê-lo apenas 

tardiamente, age em desrespeito ao princípio da boa-fé processual, na 

medida em que configurada a chamada nulidade de algibeira. Precedentes. 

7- Conquanto o recurso especial interposto apenas pela alínea "c" do 

permissivo constitucional, sem a indicação de nenhum dispositivo legal 

supostamente violado, seja, em princípio, inadmissível por força da Súmula 

284/STF, a regra de admissibilidade recursal pode ser excepcionalmente 

flexibilizada na hipótese em que a divergência jurisprudencial é notória. 

Precedentes. 8- Esta Corte possui jurisprudência consolidada no sentido de que 

o pensionamento entre ex-cônjuges deve ser fixado com termo certo, 

estipulando-se tempo hábil para que o ex-cônjuge se insira, recoloque ou 

progrida no mercado de trabalho e possa, assim, manter-se com padrão de 

vida digno pelas suas próprias forças, ressalvando-se apenas excepcionais 

hipóteses em que se verifique a incapacidade laboral permanente, saúde 

fragilizada ou impossibilidade prática de inserção no mercado de trabalho do 

ex-cônjuge. 9- Em se tratando de ação que versa sobre alimentos, as 

modificações ocorridas no plano dos fatos, como, por exemplo, a 

superveniente implementação dos requisitos para a exoneração, são 

relevantes para o adequado desate da controvérsia, não sendo correto 

resolver essa espécie de litígio apenas com base na moldura fática delineada 

ao tempo da propositura da ação, que deve ser interpretado à luz do 

substrato fático-temporal vigente ao tempo da decisão de mérito. 10- Na 

hipótese, a ex-cônjuge credora dos alimentos possui curso superior em 

desenho industrial, é designer de joias, não possui incapacidade laborativa e 

recebeu, por ocasião da partilha, quantidade significativa de bens (duas 

coberturas duplex, um sítio e dois automóveis), o que, somado ao 

pensionamento que perdura por mais de onze anos, justifica a fixação dos 

alimentos por termo certo. 11- Recurso especial conhecido e parcialmente 

provido, a fim de fixar o termo final da pensão alimentícia devida a recorrida 

em mais 06 meses após a publicação do presente acórdão, 

independentemente do trânsito em julgado da presente ação exoneratória. 

Relator: Ministra Nancy Andrighi, 17 de novembro de 2020 -  Disponível em: 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201903170

252&dt_publicacao=19/11/2020. Acesso em: 15 mar. 2021 

 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 1631328/MS – Processual civil. 

Administrativo. Concurso público. Apelação. Julgamento não unânime. 

Técnica de ampliação do colegiado. Art. 942, caput, do CPC. Convocação 

de novos julgadores em número suficiente que possibilite a eventual inversão 

do resultado do julgamento inicial. Não observância. Nulidade. 1. Caso 

concreto em que, presente a hipótese do art. 942 do CPC (julgamento recursal 

ampliado), o Tribunal de origem entendeu desnecessária a tomada de voto 

de um segundo julgador, ao argumento de que, com o voto do primeiro 

magistrado adicional, atingiu-se o suficiente placar de 3x1 (três votos a um) 

pelo provimento da apelação; por isso, o voto de um segundo juiz seria 

file:///C:/Users/T0043935/Desktop/RESP-1888386-2020-11-19.pdf
file:///C:/Users/T0043935/Desktop/RESP-1888386-2020-11-19.pdf
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despiciendo, pois não teria o condão de alterar a maioria já formada, 

chegando-se, no máximo, a 3x2. 2. A participação de julgadores extras em 

número inferior ao necessário para, em tese, possibilitar inversão do julgamento 

inicial, como ocorrido no caso concreto, implica afronta ao art. 942 do 

CPC/2015 e, via de consequência, a nulidade do respectivo acórdão. Nesse 

sentido: Resp 1.762.236/SP, Rel. p/ Acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, DJe 15/3/2019. 3. Revela-se desinfluente o fato de que, a certa 

altura, já tenham sido contabilizados votos suficientes para o acolhimento ou 

desacolhimento do recurso, fazendo-se de rigor, ainda assim, a continuidade 

do julgamento, com a obrigatória tomada dos votos de todos os julgadores 

integrantes do Colegiado ampliado. 4. Cuidando-se de julgamento estendido 

de apelação, intuitiva se revela a necessidade da efetiva participação de ao 

menos dois novos juízes. No ponto, como explica Marcelo Abelha, "O que se 

imagina que venha a acontecer na prática é que os tribunais revejam os seus 

órgãos fracionários mínimos com 3 membros e neles coloquem mais dois, 

justamente para que em casos como o presente possam, presentes à sessão, 

ser imediatamente convocados para prosseguir no julgamento não unânime 

proferido pelos três membros, evitando-se assim a marcação de nova data e, 

neste exemplo, com a convocação de pelo menos dois novos membros para 

prosseguir o julgamento" (Manual de direito processual civil. 6. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2016, p. 1304). 5. Recurso especial conhecido e provido, ao 

efeito de anular o acórdão recorrido e, via de consequência, determinar o 

retorno dos autos ao Tribunal de origem para que retome o julgamento do 

recurso ampliado de apelação, em harmonia com o art. 942 do CPC/2015. 

Relator: Min. Sérgio Kukina, 03 de novembro de 2020. Disponível em 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201602661

008&dt_publicacao=20/11/2020. Acesso em: 15 mar. 2021 

 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgInt no REsp 1854579/DF – Agravo interno 

no recurso especial. Agravo de instrumento. Cumprimento de sentença. 

Ocorrência de grupo econômico e prejuízo das empresas causados aos 

consumidores. Cabimento da desconsideração da personalidade jurídica. 

Questões que perpassam pela análise de matéria fática. Súmula 7/STJ. 

Existência de relação de consumo. Aquisição de imóveis. Súmulas 5 e 7/STJ. 

Cabimento da aplicação do CDC. Súmula 83/STJ. Inviabilidade de incidência 

do art. 942, § 3º, ii, do novo CPC. Cumprimento de sentença. Súmula 83/stj. 

agravo interno desprovido. 1. Não há nenhuma omissão, contradição ou 

mesmo nulidade a ser afastada no julgamento estadual, ou mesmo na 

decisão desta relatoria ora agravada, haja vista que ambos os julgados 

dirimiram a controvérsia com base em fundamentação sólida, tendo em vista 

que apenas se resolveu a celeuma em sentido contrário ao postulado pela 

parte insurgente. 2. Consoante entendimento do STJ, "as hipóteses de 

ampliação do quórum para o julgamento do órgão colegiado são restritas, 

incidindo apenas em caso de pronunciamento não unânime em apelação, 

em ação rescisória ou em agravo de instrumento, sendo que, quanto a este 

último, tão somente quando houver reforma da decisão que julgar 

parcialmente o mérito (§ 3º, II, do art. 942 do CPC/2015). Especificamente no 

que se refere ao agravo de instrumento, a interpretação restritiva do 

dispositivo impõe concluir que a regra se dirige apenas às ações de 

file:///C:/Users/T0043935/Desktop/RESP-1631328-2020-11-20.pdf
file:///C:/Users/T0043935/Desktop/RESP-1631328-2020-11-20.pdf
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conhecimento, não se aplicando ao processo de execução e, por extensão, 

ao cumprimento de sentença, como no caso" (AgInt no AREsp 1.233.242/RS, 

Rel. Ministro Lázaro Guimarães, Desembargador Convocado do TRF 5ª Região, 

Quarta Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 24/09/2018). 3. No tocante à ofensa 

ao teor do art. 10 do novo CPC, firmou-se não ter havido surpresa na utilização 

de fundamentos no acórdão, tendo em vista que os fatos considerados eram 

notórios, comprovados inclusive por julgados daquela Corte, e de 

conhecimento das empresas, formadoras do mesmo grupo econômico. Essas 

ponderações foram feitas com base fático-probatória, atraindo a Súmula 

7/STJ, por ambas as alíneas do permissivo constitucional. 4. A aplicação das 

normas do CDC também foi feita com amparo em fatos, provas e termos 

contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ). Com efeito, estampou-se que a ação objeto 

do cumprimento de sentença (ação de conhecimento) versou sobre a 

aquisição de unidade imobiliária. 5. Já decidiu esta Corte Superior que o 

Código de Defesa do Consumidor incide nos contratos de compra e venda 

em que a incorporadora se obriga à construção das unidades imobiliárias, 

mediante financiamento. Precedentes. 6. O acórdão entendeu que as 

empresas formavam um grupo econômico e que, nesse contexto, ocultavam 

bens e causavam prejuízos aos consumidores, motivo por que era cabível a 

desconsideração da personalidade jurídica. Aplicação da Súmula 7/STJ. 7. O 

acórdão firmou que não ocorreu a desconsideração da personalidade 

jurídica per saltum, mas de reconhecimento da responsabilidade de 

fornecedor, participante de mesmo grupo econômico, que causou prejuízos 

ao consumidor. Incidência do texto do verbete sumular n. 7 desta Corte, 

porquanto a conclusão acerca da ocorrência de responsabilidade de 

fornecedor, formadora de grupo econômico, que lesava o consumidor, foi 

feita com suporte probatório. 8. Agravo interno desprovido. Relator: Min. Marco 

Aurélio Bellizze, 14 de setembro de 2020. Disponível em: 

file:///C:/Users/T0043935/Desktop/AIRESP-1854579-2020-09-21.pdf. Acesso em: 

15 mar. 2021 

 

 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgInt no REsp 1836819/BA – Agravo interno 

no recurso especial. Processual civil. Empresarial. Agravo de instrumento. 

Julgamento de mérito. Não unânime. Técnica de ampliação do colegiado 

(art. 942 do CPC/2015/embargos infringentes (art. 530 do CPC/73). 

Obrigatoriedade. 1. "A técnica de ampliação do julgamento prevista no 

CPC/2015 possui objetivo semelhante ao que possuíam os embargos 

infringentes do CPC/1973, que não mais subsistem, qual seja a viabilidade de 

maior grau de correção e justiça nas decisões judiciais, com julgamentos mais 

completamente instruídos e os mais proficientemente discutidos, de uma 

maneira mais econômica e célere. Contudo, diferentemente dos embargos 

infringentes do CPC/1973 - que limitava, no caso da apelação, a incidência 

do recurso aos julgamentos que resultassem em reforma da sentença de 

mérito -, a técnica de julgamento prevista no CPC/2015 deverá ser utilizada 

quando o resultado da apelação for não unânime, independentemente de 

ser julgamento que reforma ou mantém a sentença impugnada"(Resp 

1733820/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, quarta turma, julgado em 

02/10/2018, DJe 10/12/2018). 2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de 

 

 

file:///C:/Users/T0043935/Desktop/AIRESP-1854579-2020-09-21.pdf
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que são cabíveis embargos infringentes (art. 530 do CPC/73), equivalente a 

técnica de ampliação do colegiado prevista no art. 942 e § 3° do CPC, 

quando o acórdão não unânime houver acolhido preliminar de ilegitimidade 

ativa. 3. Na hipótese, o Tribunal a quo, de forma não unânime, afastou a 

legitimidade ativa das recorrentes - pessoas jurídicas do mesmo grupo 

econômico - para, em litisconsórcio ativo, ajuizar o pedido de Recuperação 

judicial, sem que houvesse, como seria de rigor, a extensão do julgamento 

colegiado, nos termos do art. 942, § 3° do CPC. 4. Agravo interno não provido. 

Relator: Min. Luis Felipe Salomão, 31 de agosto de 2020. Disponível em: 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201902674

101&dt_publicacao=09/09/2020. Acesso em: 15 mar. 2021 

 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgInt nos EDcl no AREsp 1601037 / PR – 
Agravo interno nos embargos de declaração no agravo em recurso especial - 

Ação condenatória - Decisão monocrática que conheceu do agravo para 

dar parcial provimento ao apelo extremo da parte adversa. Irresignação dos 

autores. 1. "O art. 942 do CPC não determina a ampliação do julgamento 

apenas em relação às questões de mérito. Na apelação, a técnica de 

ampliação do colegiado deve ser aplicada a qualquer julgamento não 

unânime, incluindo as questões preliminares relativas ao juízo de 

admissibilidade do recurso." (Resp 1798705/SC, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira turma, DJe 28/10/2019). 2. Agravo interno desprovido. 

Relator: Min. Marco Buzzi, 08 de junho de 2020. Disponível em: 
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201903062

028&dt_publicacao=23/06/2020. Acesso em: 15 mar. 2021 

 

 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 1857426/RJ – Processual civil. Art. 942, 

caput, do CPC/2015. Julgamento não unânime de apelação posterior à 

entrada em vigor do CPC/2015. Técnica de ampliação do colegiado. 

Inobservância. Nulidade. 1. Conforme entendimento do STJ, o art. 942 do 

CPC/2015 não estabelece nova espécie recursal, mas técnica de julgamento 

a ser aplicada de ofício, independentemente de requerimento das partes, 

com o objetivo de aprofundar a análise da questão, de natureza fática ou 

jurídica, acerca da qual houve dissidência. 2. Com efeito, o STJ já decidiu que, 

"diante da natureza jurídica sui generis da técnica de ampliação do 

colegiado, o marco temporal para aferir a incidência do art. 942, caput, do 

CPC/2015 deve ser a data da proclamação do resultado não unânime da 

apelação" (Resp 1.762.236/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Rel. p/ 

Acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, terceira turma, DJe de 15/3/2019). 

No mesmo sentido: Resp 1.798.705/SC, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, DJe de 28/10/2019; AgInt no AResp 1.309.402/SP, Rel. Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 23/5/2019). 3. Consoante a 

compreensão de ambas as Turmas que compõem a 2ª Seção do STJ, 

diferentemente dos embargos infringentes regulados pelo CPC/1973, a nova 

técnica de ampliação do colegiado é de observância automática e 

obrigatória sempre que o resultado da apelação for não unânime, e não 

apenas quando ocorrer a reforma de sentença. 3. Recurso Especial provido 

para se acolher a preliminar de nulidade, e determinar o retorno dos autos ao 

 

file:///C:/Users/T0043935/Desktop/AIRESP-1836819-2020-09-09.pdf
file:///C:/Users/T0043935/Desktop/AIRESP-1836819-2020-09-09.pdf
file:///C:/Users/T0043935/Desktop/AIEDARESP-1601037-2020-06-23.pdf
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Tribunal de origem a fim de que convoque a realização de nova sessão e 

prossiga no julgamento da Apelação, nos termos do art. 942 do CPC/2015. 

Ficam prejudicadas, por ora, as demais questões. Relator: Min Herman 

Benjamin, 10 de março de 2020. Disponível em: 
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202000078

672&dt_publicacao=21/08/2020. Acesso em: 15 mar. 2021 

 

 

 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 1798705/SC – Recurso especial. 

Processual civil. CPC/15. Art. 942, caput, do CPC. Julgamento não unânime de 

questão preliminar. Apelação adesiva. Técnica de ampliação do colegiado. 

Inobservância. Nulidade. 1. Ação de indenização ajuizada contra os 

recorrentes visando à reparação de danos morais. 2. Controvérsia em torno da 

necessidade de aplicação da técnica de ampliação do colegiado, prevista 

no art. 942 do CPC, na hipótese em que não há unanimidade no juízo de 

admissibilidade recursal. 3. Proclamado o resultado do julgamento das 

apelações no dia 9/6/2016, não há dúvidas acerca da incidência das normas 

insertas no Código de Processo Civil de 2015. 4. Consoante entendimento de 

ambas as Turmas que compõem a 2ª Seção do STJ, diferentemente dos 

embargos infringentes regulados pelo CPC/73, a nova técnica de ampliação 

do colegiado é de observância automática e obrigatória sempre que o 

resultado da apelação for não unânime e não apenas quando ocorrer a 

reforma de sentença. 5. O art. 942 do CPC não determina a ampliação do 

julgamento apenas em relação às questões de mérito. 6. Na apelação, a 

técnica de ampliação do colegiado deve ser aplicada a qualquer julgamento 

não unânime, incluindo as questões preliminares relativas ao juízo de 

admissibilidade do recurso. 7. No caso, o Tribunal de origem, ao deixar de 

ampliar o quórum da sessão realizada no dia 9/6/2016, diante da ausência de 

unanimidade com relação à preliminar de não conhecimento da apelação 

interposta de forma adesiva pelo autor, inobservou o enunciado normativo 

inserto no art. 942 do CPC, sendo de rigor declarar a nulidade por "error in 

procedendo". 8. Ainda que a preliminar acolhida pelo voto minoritário careça 

de previsão legal, inviável ao Superior Tribunal de Justiça sanar a nulidade 

apontada, pois o art. 942 do CPC enuncia uma técnica de observância 

obrigatória pelo órgão julgador, devendo ser aplicada no momento 

imediatamente posterior à colheita dos votos e à constatação do resultado 

não unânime quanto à preliminar. 9. Uma vez ampliado o colegiado, os novos 

julgadores convocados não ficam adstritos aos capítulos em torno dos quais se 

estabeleceu a divergência, competindo-lhes também a apreciação da 

integralidade das apelações. 10. Recurso especial provido para declarar a 

nulidade do julgamento das apelações, determinando o retorno dos autos ao 

tribunal de origem para que seja convocada nova sessão para 

prosseguimento do julgamento. Relator: Min Paulo de Tarso Sanseverino, 22 de 

outubro de 2019. Disponível em 
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201900510

598&dt_publicacao=28/10/2019. Acesso em: 15 mar. 2021 
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BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgInt no REsp 1783569/MG – Agravo interno 

no recurso especial. Irresignação submetida ao NCPC. Ação indenizatória. 

Contrato de distribuição. Técnica de julgamento ampliado. Art. 942 do NCPC. 

Erro material na certidão de julgamento. Ocorrência. Decisão mantida. 1. 

Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo  Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:  Aos  

recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo  CPC.  2.  O procedimento previsto 

no art. 942 do NCPC não configura espécie recursal, mas uma técnica de 

julgamento a ser aplicada de ofício, independentemente de requerimento 

das partes, com o objetivo de aprofundar a discussão a respeito de 

controvérsia, de natureza fática ou jurídica, acerca da qual houve dissidência. 

3.  Tem cabimento, nas  hipóteses  do caput, quando o Tribunal, ao apreciar   

a   apelação,  proferir  julgamento  não  unânime,  pouco importando que 

haja juízo de reforma ou cassação. Precedentes. 4. Agravo interno não 

provido. Relator : Min MOURA RIBEIRO, 18 de agosto de 2019. Disponível em 
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201803162

562&dt_publicacao=21/08/2019. Acesso em: 15 mar. 2021 

 

 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. – REsp 1762236/SP -   Recurso especial.  

Processo civil.  Art. 942, caput, do CPC/2015. Julgamento não unânime. 

Apelação. Técnica de ampliação do colegiado. Natureza jurídica.  Incidência.  

Marco temporal.  Abrangência. Nulidade. Configuração. 1.  Recurso especial 

interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil 

de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2.  Cinge-se a controvérsia  

a  aferir (i) qual o diploma adjetivo regulador  do  julgamento colegiado que 

se iniciou sob a vigência do CPC/1973,   mas   se   encerrou   na   vigência  do  

CPC/2015;  (ii) sucessivamente,  entendendo-se  pela  aplicação  do 

CPC/2015, se era cabível  a  aplicação  da  sistemática  do  julgamento  

ampliado  na hipótese  em que a sentença é mantida por acórdão não 

unânime; e, no mérito,  (iii)  se há violação do direito exclusivo de exploração 

da marca  validamente  registrada  "Empório  Santa Maria" em virtude da 

utilização,  como  título  de  estabelecimento, do termo "Casa Santa Maria". 3. 

Nos termos do art. 942, caput, do CPC/2015, quando o resultado da apelação 

for não unânime, o julgamento terá prosseguimento em sessão a ser  

designada,  com  a  presença de outros julgadores, em número suficiente  

para  garantir  a possibilidade de inversão do resultado inicial. 4.  O art. 942 do 

CPC/2015 não estabelece uma nova espécie recursal, mas, sim, uma  técnica  

de  julgamento,  a ser aplicada de ofício, independentemente  de  

requerimento  das  partes,  com o objetivo de aprofundar  a  discussão  a  

respeito  de  controvérsia, de natureza fática ou jurídica, acerca da qual 

houve dissidência. 5.  O art. 942 do CPC/2015 possui contornos excepcionais e 

enuncia uma  técnica  de  observância  obrigatória pelo órgão julgador, cuja 

aplicabilidade   só  se  manifesta  de  forma  concreta  no  momento 

imediatamente  posterior  à  colheita  dos  votos e à constatação do resultado  

não  unânime,  porém  anterior  ao  ato processual formal subsequente, qual 

seja a publicação do acórdão. 6.  Diante da natureza jurídica sui generis da 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201803162562&dt_publicacao=21/08/2019.%20Acesso%20em:%2015%20mar.%202021
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201803162562&dt_publicacao=21/08/2019.%20Acesso%20em:%2015%20mar.%202021
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técnica de ampliação do colegiado, o marco temporal para aferir a 

incidência do art. 942, caput,  do  CPC/2015 deve ser a data da proclamação 

do resultado não unânime da apelação, em respeito à segurança jurídica, à 

coerência e à isonomia. 7.  Na  hipótese  em  que  a  conclusão do julgamento 

não unânime da apelação tenha ocorrido antes de 18/3/2016, mas o 

respectivo acórdão foi  publicado  após  essa data, haverá excepcional 

ultratividade do CPC/1973,   devendo   ser  concedida  à  parte  a  

possibilidade  de interposição  de  embargos  infringentes,  atendidos todos os 

demais requisitos cabíveis. Precedente da Terceira Turma. 8. Na hipótese de 

proclamação do resultado do julgamento não unânime ocorrer a partir de 

18/3/2016, deve ser observado o disposto no art. 942 do CPC/2015. 9. A 

incidência do art. 942, caput, do CPC/2015 não se restringe aos casos   de   

reforma  da  sentença  de  mérito,  tendo  em  vista  a literalidade   da  

disposição  legal,  que  não  estabelece  nenhuma restrição semelhante ao 

regime dos extintos embargos infringentes. 10. A redação do caput do art. 942 

do CPC/2015, que dispõe acerca da apelação,  é  distinta  do  §  3º,  que  

regulamenta a incidência da técnica  nos julgamentos não unânimes de ação 

rescisória e agravo de instrumento,  para  os  quais  houve expressa limitação 

aos casos de rescisão ou modificação da decisão parcial de mérito. 11.  

Recurso especial  provido  para,  acolhendo  a  preliminar  de nulidade,  

determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que  seja  

convocada  nova sessão de prosseguimento do julgamento da apelação,  

nos moldes do art. 942 do CPC/2015, ficando prejudicadas, por ora, as demais 

questões. Relator: Min. Marco Aurélio Bellizze. Relator para o acórdão: Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, 19 de fevereiro de 2019. Disponível em 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201801053

869&dt_publicacao=15/03/2019. Acesso em: 15 mar. 2021 

 

 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. – REsp 1763919/RJ - Agravo  regimental  no  

recurso  especial.  Art. 198 do estatuto da criança e do adolescente.  

Aplicação do art. 942 do CPC/2015. Possibilidade. Agravo não provido. 1.  Esta 

Corte Superior possui entendimento de que, segundo o art. 198 do  ECA,  nos  

procedimentos  afetos à Justiça da Infância e da Juventude,   inclusive   os   

relativos   à   execução  das  medidas socioeducativas,  deve  ser  adotado o 

sistema do Código de Processo Civil. 2.  Assim, admite-se a aplicação do  art.  

942 do CPC/2015 aos procedimentos  relativos ao ECA, como no caso destes 

autos, em que o julgamento  da  apelação foi por maioria. Na hipótese, a 

sistemática do  Código  de  Processo  Civil  prevê  a  adoção da nova técnica 

de complementação de julgamento, com a tomada de outros votos em 

sessão subsequente ou na mesma sessão. Precedentes. 3. Agravo regimental 

não provido. Relator : Min. Ribeiro Dantas, 07 de fevereiro de 2019. Disponível 

em: 
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201802282

633&dt_publicacao=15/02/2019. Acesso em: 15 mar. 2021 

 

 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. – REsp 1771815/SP –  Recurso  especial.  

Processo civil.  Ação de prestação de contas. Apelação.  Código de Processo 

file:///C:/Users/T0043935/Desktop/RESP-1762236-2019-03-15.pdf
file:///C:/Users/T0043935/Desktop/RESP-1762236-2019-03-15.pdf
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201802282633&dt_publicacao=15/02/2019
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201802282633&dt_publicacao=15/02/2019
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Civil de 2015. Julgamento não unânime. Técnica de ampliação do colegiado. 

Art. 942 do CPC/2015. Natureza jurídica.  Técnica de julgamento.  Cabimento. 

Modificação de voto. Possibilidade. Nulidade. Não ocorrência. 1.  Recurso 

especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs  2 e 3/STJ). 2. Cinge-se a 

controvérsia a aferir, preliminarmente, se houve negativa de prestação 

jurisdicional. No mérito, o propósito é definir a correta interpretação e a 

abrangência  da técnica de ampliação  de  colegiado  na hipótese de 

julgamento não unânime, nos termos  do  art.  942  do  CPC/2015.  3. Não há 

falar em negativa de prestação jurisdicional se o Tribunal de origem motiva 

adequadamente sua  decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação 

do direito que  entende  cabível  à  hipótese, apenas não no sentido 

pretendido pela parte. 4. No caso concreto, diante da ausência de 

unanimidade no julgamento da apelação, foi aplicado, de ofício, o art. 942 do 

CPC/2015 a fim de ampliar o colegiado com a convocação de outros 

desembargadores. Na continuidade do julgamento, um dos 

desembargadores alterou o voto anteriormente proferido para negar 

provimento à apelação e manter a sentença, resultado que prevaleceu, por 

maioria. 5.  A técnica de ampliação do colegiado consiste em significativa 

inovação trazida pelo CPC/2015,  tendo cabimento nas hipóteses de 

julgamento  não  unânime  de  apelação;  ação  rescisória,  quando o 

resultado  for  a  rescisão  da  sentença;  e agravo de instrumento, quando 

houver reforma da decisão que julgou parcialmente o mérito. 6.  O art. 942 do 

CPC/2015 não configura uma nova espécie recursal, mas,  sim,  uma  técnica  

de  julgamento,  a ser aplicada de ofício, independentemente  de  

requerimento  das  partes,  com o objetivo de aprofundar  a  discussão  a  

respeito  de  controvérsia, de natureza fática ou jurídica, acerca da qual 

houve dissidência. 7.  Constatada a ausência de unanimidade no resultado da 

apelação, é obrigatória  a  aplicação  do  art.  942  do  CPC/2015,  sendo que 

o julgamento  não  se  encerra  até  o  pronunciamento  pelo colegiado 

estendido,  ou  seja,  inexiste  a  lavratura  de acórdão parcial de mérito.  8.  Os  

novos julgadores convocados não ficam restritos aos capítulos  ou  pontos 

sobre os quais houve inicialmente divergência, cabendo-lhes   a  apreciação  

da  integralidade  do  recurso.  9.  O prosseguimento do  julgamento  com  

quórum  ampliado  em  caso  de divergência   tem   por   objetivo   a   

qualificação   do   debate, assegurando-se  oportunidade  para  a  análise 

aprofundada das teses jurídicas  contrapostas  e  das questões fáticas 

controvertidas, com vistas  a  criar  e  manter  uma  jurisprudência  uniforme, 

estável, íntegra  e coerente. 10. Conforme expressamente autorizado pelo art. 

942, § 2º, do CPC/2015, os julgadores que já tenham votado podem modificar 

o seu posicionamento. 11.  Não cabe a esta Corte Superior reexaminar as 

premissas fáticas sobre as quais se fundamentou o Tribunal local, a fim de 

verificar se houve  efetivamente divergência, haja vista o óbice da Súmula nº 

7/STJ. 12. Recurso especial não provido. Relator: Min, Ricardo Villas Bôas 

Cueva, 13 de novembro de 2018. Disponível em 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201802328

494&dt_publicacao=21/11/2018. Acesso em: 15 mar. 2021 

 

 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201802328494&dt_publicacao=21/11/2018
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201802328494&dt_publicacao=21/11/2018
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Tribunal de Justiça de Minas Gerais - TJMG 
 

MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Embargos de Declaração 1.0570.03.002842-

9/002. Ação de execução. Erro material. Ampliação do colegiado. Ausência 

de unanimidade. Omissão. Súmula e ementa. Irresignação. Relatora: Des.ª 

Evangelina Castilho Duarte, 28 de maio de 2020. Disponível em: 

https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.d

o?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0570.

03.002842-9%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar Acesso em: 26 mar. 2021. 

 

MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Embargos de Declaração 1.0024.09.641607-

8/004. Embargos Declaratórios no acórdão da apelação. Técnica de 

ampliação do colegiado. Art. 942 do CPC. Omissão constatada. Técnica de 

julgamento. Modificação de voto. Possibilidade. Correção devida. Hipótese 

de acolhimento. Relator: Des. Wilson Benevides, 10 de setembro de 2017. 

Disponível em:  

https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.d

o?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.

09.641607-8%2F004&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 26 mar. 2021. 

 

MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Embargos de Declaração 1.0024.02.751858-

8/002. Embargos de Declaração. Cerceamento de defesa. Sustentação oral. 

Ampliação da colegialidade. Art. 942 do CPC. Art. 115-A do RITJMG. Vício 

inexistente. Omissão. Inexistência.  Relatora: Des.ª Cláudia Maia, 31 de agosto 

de 2017. Disponível em: 

https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.d

o?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.

02.751858-8%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 26 mar. 2021. 
 

 

MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Agravo Interno 1.0514.14.003354-9/003. 

Diferentemente dos embargos infringentes, antes previstos no CPC/73, o 

CPC/15, não restringe a "técnica de ampliação do julgamento" à apelação 

que haja reformado a sentença, o que abre brecha para que a apelação 

julgada de forma não-unânime para manter a sentença também atraia o 

julgamento por colegiado ampliado; também se prevê no mesmo art. 942, do 

CPC/15, de forma inovadora, julgamento ampliado no caso de agravo de 

instrumento quando houver reforma da decisão agravada que haja 

enfrentado mérito. Relator: Des. Marco Aurelio Ferenzini, 31 de agosto de 2017. 

Disponível em: 

https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.d

o?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0514.

14.003354-9%2F003&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 26 mar. 2021. 

 

 

MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Embargos de Declaração 1.0024.10.199031-

5/003. Embargos de Declaração. Julgamento virtual. Divergência. Sustentação 

oral. Ampliação de Turma. Prosseguimento. Sessão única. Validade. 

https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0570.03.002842-9%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0570.03.002842-9%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0570.03.002842-9%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.09.641607-8%2F004&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.09.641607-8%2F004&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.09.641607-8%2F004&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.02.751858-8%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.02.751858-8%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.02.751858-8%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0514.14.003354-9%2F003&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0514.14.003354-9%2F003&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0514.14.003354-9%2F003&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
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Contradição. Inexistência. Relator: Des. Oliveira Firmo, 25 de abril de 2017. 

Disponível em:  

https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.d

o;jsessionid=4F2953E2137D9315F96A852E8A3C1EF9.juri_node2?numeroRegistro=

1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.10.199031-

5%2F003&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 26 mar. 2021. 

 

MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Embargos de Declaração 1.0000.14.086390-

3/002. Não constatada omissão, obscuridade ou contradição no acórdão, 

impõe-se a rejeição dos embargos declaratórios os quais não tem como 

finalidade o reexame das questões outrora devidamente fundamentadas. 

Inaplicável a técnica de ampliação do órgão julgador prevista, no art. 942 do 

CPC/2015, em se tratado de apelação interposta em autos de mandado de 

segurança.  Relator: Des. Peixoto Henriques, 22 de setembro de 2016. 

Disponível em:  

https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.d

o?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0000.

14.086390-3%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 26 mar. 2021. 

 

MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Embargos de Declaração 1.0086.15.002713-

3/002. Embargos de Declaração. Agravo de Instrumento. Ação Civil Pública. 

Tutela antecipada. Ampliação da turma julgadora. Não cabimento. Embargos 

acolhidos sem efeitos infringentes. Relatora: Des.ª Alice Birchal, 27 de setembro 

de 2016. Disponível em: 

https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.d

o?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0086.

15.002713-3%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 26 mar. 2021. 
 

 

MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Embargos de Declaração 1.0024.14.003734-

2/002. Embargos de Declaração. Contradição. Omissão. Pré-questionamento. 

Divergência. Ampliação de Turma Julgadora. Efeitos infringentes: secundários. 

Multa. Intuito protelatório. Relator: Des. Oliveira Firmo, 06 de setembro de 2016. 

Disponível em: 

https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.d

o?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.

14.003734-2%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 26 mar. 2021. 

https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=4F2953E2137D9315F96A852E8A3C1EF9.juri_node2?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.10.199031-5%2F003&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=4F2953E2137D9315F96A852E8A3C1EF9.juri_node2?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.10.199031-5%2F003&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=4F2953E2137D9315F96A852E8A3C1EF9.juri_node2?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.10.199031-5%2F003&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=4F2953E2137D9315F96A852E8A3C1EF9.juri_node2?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0024.10.199031-5%2F003&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0000.14.086390-3%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0000.14.086390-3%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar
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